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Resumo 

 

O projeto propõe um estudo aprofundado do capítulo Du Repentir, do terceiro livro dos 

Essais de Michel de Montaigne, visando compreendê-lo a partir de suas relações com o contexto 

discursivo dos debates teológicos sobre a contrição e o ato de confessar-se que, provindos da 

Idade Média, ocupavam intensamente reformadores católicos e protestantes de seu tempo, e, em 

particular com a Doutrina sobre a Penitência segundo o catecismo do Concílio de Trento. A 

recusa do arrependimento, especialmente face ao reforço dado pela Igreja tridentina à 

obrigatoriedade da confissão privada, é constitutiva da decisão de ensaiar-se a si mesmo, afirmada 

desde os primeiros parágrafos propiciando um expressivo reforço do desígnio que move os Essais, 

de pintar um autoretrato do “moy”: “Em minha maneira simples, natural e ordinária: pois é a mim 

que pinto”, conforme o texto proemial do Advis au lecteur1. Assim, ao invés da dor do fiel contrito 

que perscruta “todos os recessos e esconderijos da consciência” (Sessão XIV.5.900) trazendo à 

memória os pecados cometidos e de seu propósito de emendar-se, Montaigne se presta a outra 

auto investigação, toda concentrada no presente, alheia à aspiração de reformar-se e agindo no 

sentido da conformidade raciocinada consigo. Seu desígnio é assim a apropriação consciente do 

“moy”, descrevendo-o tal qual é, como “um particular muito mal formado e o qual, se eu tivesse 

que moldar novamente, em verdade faria muito diferente do que é. Mas agora está feito.2”  

Em Du Repentir, afinal, o autor dos Essais nos fala desde o início como consciência “que 

está contente consigo”, de todo avessa à dor da consciência contrita que se condena si mesma, 

suspensa entre a detestação do passado em pecado e a esperança de corrigir-se. Montaigne não 

necessita, portanto, sujeitar-se ao “tribunal da penitência” como ordena a resolução de Trento, a 

fim de pela sentença do sacerdote, libertar-se de seus pecados e começar uma nova vida com “um 

coração novo e um espírito novo” (Sessão XIV.4.897). Contrapondo-se ao dogmatismo contra 

reformado, ele se apropria de sua severa linguagem jurídica para reafirmar os direitos do exercício 

livre de seu jugement, erigindo a dimensão interna da própria consciência à posição de juiz 

supremo de seus vícios e virtudes: “Tenho minhas leis e meu tribunal para julgar sobre mim e a 

eles me dirijo mais do que alhures.”3 

 
1 “en ma façon simple naturelle et ordinaire, sans contention ou artifice: car c´est moy que je peins” 

Montaigne, Les Essais, 1988, p.I. 
2 “un particulier bien mal formé, et lequel si j’ avoy à façonner de nouveau, je ferois vrayment bien autre 

qu’ il n’est. Meshuy c’ est fait.” Idem, p. 806  
3 “J’ ay mes loix et ma court pour juger de moy, et m’ y adresse plus qu’ ailleurs.” Idem, p. 808.  
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Fundamentação teórica 

 

Em sua importante obra, Montaigne, de 1949, Hugo Friedrich reconhece um nexo 

decisivo articulando a crítica do arrependimento à intenção de descrever-se a si mesmo. 

Entretanto, concebendo o “moy” como natureza individual por si só existente, exterior e 

previamente à escrita, a cuja essência Montaigne teria escolhido abandonar-se, a abordagem que 

Friedrich faz de Du Repentir torna-se superficial. Com efeito, tal entendimento o leva a prescindir 

de um esforço maior por sua contextualização histórica bem como a uma relação demasiado vaga 

e genérica entre o autoretrato e o tema do arrependimento. Friedrich define o capítulo como texto 

dedicado à formulação daquele que seria o preceito mais importante da moralidade de Montaigne, 

de “submissão à sua própria realidade”, oposto por princípio a um sentimento de falta: “uma outra 

vontade passiva toma o lugar do arrependimento ativo, é a vontade de ser docilmente si mesmo” 

(Friedrich, 1968, p.241). O desgosto de si próprio, assim, é fenômeno descartado como 

“impotente e quimérico”, já que não pode alterar os “elementos constitutivos” de sua natureza 

individual, existentes como fatos dados sem “razão cognoscível”, que governam inelutavelmente 

a própria vida. O “moy” em Montaigne segundo Friedrich, portanto, não é obra sua, mas objeto 

de uma descoberta interior de que só possível fazer a experiência sob a condição da renúncia a 

toda moral ativa e da crítica do arrependimento como traição ao seu próprio ser natural (Friedrich, 

1968, p. 359).  

Tributária da corrente interpretativa clássica - que remonta aos trabalhos de Pierre Villey4 

-, sob a égide do “moy” como realidade objetiva da qual o discurso seria uma mimese tão fiel 

quanto possível, tal leitura tende a certo anacronismo, aproximando-se demais das concepções 

modernas de subjetividade. O estudo aqui proposto, vai no sentido inverso, procurando reinserir 

Du Repentir na ambiência filosófica e cultural do Renascimento, e implicando por isso numa 

compreensão do “moy” como produção discursiva, imanente ao trabalho da escrita, mediante o 

uso dos procedimentos retóricos herdados da tradição clássica e latina que orienta a produção 

letrada renascentista desde Petrarca. Deste ponto de vista, ao invés de dar voz à ‘subjetividade 

 
4 Os estudos especializados dos Essais devem muito ainda aos trabalhos de Pierre Villey, sobretudo ao 

clássico Sources et Evolution des Essais de Montaigne de 1908. Para Villey a escrita do “moy” é ponto de 

chegada da consolidação progressiva de uma doutrina moral que alcançaria sua forma mais bem acabada 

no terceiro livro quando Montaigne. Nestes escritos mais tardios ele se autonomizaria dos exempla e 

paradigmas gerais da tradição aderindo à própria personalidade e experiências pessoais, como critérios de 

seus pensamentos e ações: “Sua moral (...) no fim das contas, assim que tenha alcançado seu pleno 

desenvolvimento, não será mais estóica, nem pirrônica e nem epicurista, mas será a sua.” Pierre Villey, Les 

Essais de Montaigne, p. 103-104; Pierre Villey, Sources e l`evolution des Essais de Montaigne, p. 34.  
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fluente’ de Montaigne, movida pelos desígnios irracionais de sua natureza, seu discurso se 

apresenta como pensamento bem elaborado no interior do qual o “moy” desponta como imagem 

persuasiva. Conformado na própria tessitura argumentativa do ensaio, ele corresponde à definição 

aristotélica do ethos, fonte das provas ou argumentos pautados na pessoa do orador ou nas 

qualidades morais que o tornam digno de confiança. À luz da persuasão pelo ethos – que faz a 

ética penetrar a retórica – o “moy” nos Essais revela-se bem mais próximo das perspectivas da 

sapientia antiga, centradas na posse das virtudes e na ordenação racional da alma do que das 

noções modernas da subjetividade entendida como essência, autônoma e atemporal5.  

Com efeito em Du Repentir Montaigne descreve-se para provar-se isento de orgulho e de 

impiedade em contraposição ao discurso contra reformado que postulava o valor intrínseco da 

confissão sacramental e do ato de confessar-se ao sacerdote como marca da autenticidade da fé. 

Sua causa principal como a declara no início do ensaio é a de justificar-se ou “s’excuser” pelo 

fato de assumir que raramente se arrepende: “Justifiquemos o que digo com frequência: que 

raramente me arrependo e que minha consciência está contente consigo, não como com a 

consciência de um anjo ou de um cavalo, mas como com a consciência de um homem.”6 De fato, 

mostrar-se isento da culpa característica da consciência cristã, cindida entre o próprio pecado e a 

Lei revelada, implica em professar publicamente indiferença pela confissão sincera e humilde, 

“instituição divina” para São Tomás de Aquino e segundo a Igreja tridentina por seu poder 

sobrenatural de propiciar a intervenção da Graça e a reconciliação com Deus. Já na Doutrina 

sobre a Justificação o Concílio de Trento enfatiza a injunção de São Paulo, “não me julgo a mim 

mesmo”7, advertindo o homem quanto aos riscos da autocomplacência, proibindo-o de confiar 

nos vereditos enganosos de seu juízo reflexivo corrompido pelo pecado de Adão, “ainda que nada 

lhe pese na consciência”. O verdadeiro cristão, diz o Santo Concílio, deve ter diante dos olhos 

não a própria consciência, indulgente para com suas falhas, mas só a “severidade e juízo” de Deus, 

consubstanciado na autoridade Sagrada da Igreja e de seus sacerdotes: “porque a vida do homem 

 
5 O ethos define-se na Retórica de Aristóteles como uma das três fontes das pisteis, provas de persuasão, 

ao lado do logos e do pathos. Um orador persuade pelo ethos quando oferece a imagem de seu próprio 

caráter como prova ética favorável aos seus argumentos: "toda vez que o discurso é pronunciado de tal 

modo a tornar o orador digno de confiança". Aristóteles sublinha o caráter de construto do ethos, enquanto 

prova "entécnica" elaborada no interior das técnicas discursivas. Cuida assim de distinguir essa honestidade 

que é efeito de persuasão e parte da arte retórica, da autoridade que um orador pode extrair de seus atos 

precedentes ao discurso: "É, porém, necessário que esta confiança seja resultado do discurso" Aristóteles, 

Retórica, I, 1356a 1-13.  

 

 
6 “Excusons icy ce que je dy solvent que je me repens rarement et que ma conscience se contente de soy: 

non comme la conscience d’ un ange ou d’ un cheval, mais comme la conscience d’ un homme.” Montaigne, 

op. cit., p. 806. 
7 “Neque me ipsum diiudico”, conforme citada nas Confissões de Santo Agostinho. Santo Agostinho, 

Confissões, X.5.7; IX.1.1, p. 235. 
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há de ser toda examinada e julgada, não pelo tribunal humano, mas pelo de Deus” (Sessão VI. 

16.810).   

Mais próxima ao nosso horizonte do que o comentário de Friedrich, a leitura de Geralde 

Nakam em seu Les Essais de Montaigne: Miroir et proces de leur temps procura recolocar os 

Essais em sua temporalidade histórica, reconhecendo como motivo central de Du Repentir a 

crítica dos sacramentos da confissão e da penitência segundo a ortodoxia contra reformada: “ao 

invés de invocar seu pároco, Montaigne assegura que possui ‘um modelo no íntimo’ – “un patron 

au dedans” – que é sua consciência” (Nakam, 1984, p. 109). Entretanto, com isso, o capítulo não 

pretende levantar dúvidas quanto à sua profissão de fé católica reiterada por tantas vezes ao longo 

dos Essais8. Mais propriamente, segundo Nakam, ele integraria a ampla batalha empreendida pelo 

ensaísta contra as teologias - abrangendo também, por exemplo, a Apologie de Raymond Sebond, 

Des Prières e Des Boyteaux – com que declara sua hostilidade ao “espírito rigorista e escolástico” 

que triunfava então de ambos os lados, entre católicos e protestantes, esforçando-se por consolidar 

a unidade de suas respectivas doutrinas. Como observa a intérprete, salta aos olhos a heterodoxia 

da devoção católica de Montaigne: não há praticamente nos Essais menções dignas de nota aos 

dogmas de base da Igreja como ao pecado original, ao demônio, ao juízo final, ao purgatório, e 

nem tampouco à confissão e à penitência. Sua fé guarda elementos de outras correntes religiosas 

de grande influência em sua época, notadamente do neoplatonismo renascentista, ou da teologia 

negativa que parte de Plotino, passando por Cusa e Ficino, e pela tradição do Antigo Testamento, 

reputando o “ser” de Deus como inapreensível por meios humanos, segundo o fideísmo cético da 

Apologie de Raymond Sebond (Nakam, 1984, p. 100-101)9. Segundo Nakam, Du Repentir tem 

como alvo os excessos do formalismo e da casuística da doutrina tridentina, por sua absoluta 

incompatibilidade com o sentido religioso autêntico do arrependimento, “sinônimo em hebreu de 

conversão interior”. Este seria o único arrependimento verdadeiro para Montaigne: um 

movimento direto de retorno a Deus, sem intermediação, no qual a alma humana sofre uma 

“verdadeira mutação”10. Daí sua denúncia da hipocrisia da devoção contemporânea, apontada no 

desacordo entre as manifestações exageradas de contrição e as penitências ostentatórias dos 

homens do tempo e sua conduta viciosa que permanece inalterada mesmo após a fórmula de 

absolvição do sacerdote: “A censura verdadeira e que atinge o comportamento geral de nossos 

homens é que mesmo sua retratação é plena de corrupção e de mácula; sua idéia de correção 

 
8Sobre o assunto, ver por exemplo, Des Prières (I.56) e Apologie de Raymond Sebond (II.12).  
  
9 Montaigne, op. cit., p. 603.  
10 Quanto à esta noção do arrependimento a partir do termo hebraico “techouva” Montaigne estaria de 

acordo com Calvino, com o qual se encontra amiúde em seu exame crítico da ortodoxia católica, como nota 

Nakam. Nakam, op. cit., p. 109.     
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confusa; sua penitência enfermiça e culposa quase tanto quanto seu pecado” (Montaigne, III.2, 

p.812).11   

A abordagem de Geralde Nakam articula assim muito bem Du Repentir com a ambiência 

dogmática das reformas discernindo de modo acertado a natureza de sua perspectiva crítica. Mas 

escapa-lhe, no entanto, a importância fundamental que a denúncia da hipocrisia do 

arrependimento contemporâneo assume na economia discursiva de Du Repentir, constituída para 

forjar a imagem de seu autor como homem de bem. Com efeito, Montaigne se destaca mais e 

mais ao longo do ensaio como exemplo de bondade em função de suas disposições avessas aos 

crimes comuns de seu século mergulhado no caos das guerras de religião: “Não é um pequeno 

prazer sentir-se preservado do contágio de um século tão corrompido e dizer consigo: ‘Se alguém 

me visse até dentro da alma não me acharia culpado nem de aflição e ruína de ninguém”12. Afinal, 

ele escreve não tanto em defesa do motivo religioso do autêntico arrependimento, mas sim, 

expressamente, como já vimos, para “s’ excuser” e afastar de si suspeitas de orgulho e vanglória 

– superbia - o mais grave entre os pecados mortais. A torpeza dos contemporâneos, em suma, sob 

falsas lágrimas de contrição, opera no texto com eficácia, dando a ver por contraste, de modo 

mais benevolente a indiferença do ensaísta pela confissão, como marca de franqueza e 

simplicidade, pois gostaria de deixar-se ver “até dentro da alma”, para provar que não carrega a 

culpa dos atos criminosos perpetrados pelos homens do tempo.    

Nesse sentido o argumento ganha sua expressão mais contundente quando Montaigne 

qualifica os pecados de seu século como “de compleição e mesmo pecados de profissão e de 

ocupação”13. Incorporados ao próprio modo de vida por “longo hábito” e enfim consolidados 

como costumes, tais pecados “não estão sujeitos à contradição”: ao invés de condenados pela 

razão, são por ela secundados e desejados, sendo, assim, impassíveis de gerar arrependimento: 

“não posso conceber que fiquem plantados tão longo tempo em um mesmo coração sem que a 

razão e a consciência de quem os possui deseje isso firmemente e pretenda assim”.14 A 

participação ativa da razão e da vontade nos maus atos é problemática central do ensaio, com que 

Montaigne melhor condena o vício e a falsidade do século, remetendo ao consenso estabelecido 

na literatura eclesiástica de Jean Gerson ao jesuíta Tomás Sanchez: todos em geral concordam 

que o pleno conhecimento do mal que se vai cometer e o inteiro consentimento e participação da 

 
11 “La vraie condamnation et qui touche la commune façon de nos hommes, c’ est que leur retraicte mesme 

est pleine de corruption et d’ordure; l’ idée de leur amendement, chafourrée; leur penitence, malade et en 

coulpe, autant à peu prs que leur peché.” Montaigne, op. cit., p. 811. 
12“Ce n’ est pas un leger plaisir de se sentir preservé de la contagion d’ un siècle si gasté, et de dire en soy: 

Qui me verroit jusques dans l’ ame, encore ne me trouveroit-il coulpable, ny d’affliction et ruyne de 

personne” Idem, p. 808.   
13 “pechez de complexion, voire pechez de profession ou de vacation” Idem, p. 810. 
14 “je ne puis pas concevoir qu’ils soient plantez si lon temps en un mesme courage sans que la raison et la 

conscience de celuy qui les possede, le veuille constament et l’ entend ainsi; et le repentir qu’il se vante luy 

en venir à certain instant prescript, m’ est un peu dur à imaginer et former.” Idem, p. 812. 
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vontade na má ação devem sempre ser levados em conta pelo confessor como elementos 

agravantes ( Delumeau, 1991, p. 88).  

 Em seu Les Audaces de la Prudence de 2009, Francis Goyet identifica como eixo central 

de Du Repentir, a afirmação deste par antagônico, ou seja, dos ethos opostos de Montaigne e de 

seus contemporâneos, descritos pelo intérprete como retratos, respectivamente, de um habitus no 

bem e de um habitus no mal: o primeiro exemplo de virtude e o segundo contra exemplo do vício. 

Para Goyet deste modo o conteúdo do capítulo deriva do conceito aristotélico da hexis ou habitus, 

disposição estável de caráter adquirida pela habituação raciocinada das ações, que uma vez 

consolidada em segunda natureza, torna-se, como tal, muito dificilmente alterável (Goyet, 2009, 

p. 246). A partir do aparato conceitual da hexis Montaigne se dedicaria a denunciar as falsas 

pretensões à virtude e ao bem por parte dos homens de seu “siècle si gasté”, em contradição com 

suas más disposições enraizadas como habitus, moldando a própria razão e vontade, diante do 

qual, portanto, qualquer expressão de arrependimento não poderia ser mais que pura ilusão. Os 

pecados de Montaigne, por sua vez, eventuais e pouco relevantes, como ele mesmo nos diz, não 

chegam a pesar-lhe por dentro a ponto de gerar arrependimento – “Meus excessos não me levam 

muito longe.”15 – e de perturbar sua profissão de constante “coerência interna” com suas 

disposições naturalmente virtuosas de gentilhomme.  

 A partir do contraste contra os pecados de “compleição” dos contemporâneos assim o 

ethos do ensaísta se constituiria como modelo de um aperfeiçoamento e expansão exemplar das 

próprias inclinações inatas à virtude. Entretanto, atenta Goyet, Montaigne jamais afeta o orgulho 

de acreditar-se capaz de corrigir-se e de alcançar o último grau de perfeição por suas forças, por 

isso, a certa altura, evoca a Graça divina em seu auxílio: “É preciso que Deus toque nosso 

coração”16. Neste sentido, continua Goyet, o discurso de Du Repentir representaria um endosso 

do princípio de “colaboração” ou de “cooperação” entre razão humana e Graça, resposta dada 

pela Igreja Romana ao combate de Lutero contra a confiança nos méritos e obras humanas para a 

salvação (Goyet, 2009, p. 258). 

 Ao aplicar o conceito aristotélico da hexis como chave de leitura de Du Repentir, Francis 

Goyet ajuda a expandir um caminho profícuo de análise, apontando a influência da Ética a 

Nicômaco sobre o discurso de Montaigne (Goyet, 2009, p. 247). Todavia uma leitura mais bem 

articulada com as ordenações tridentinas faz parecer um tanto precipitada a inteira 

compatibilidade afirmada por ele, entre este habitus no bem e as exigências da fé contra 

reformada, centradas na importância crucial do sentimento do pecado e da contrição.   

 
15 “mes debauches ne m’ emportent pas fort loing.” Montaigne, op. cit., p. 811 
16 “Il faut que Dieu nous touche le courage.” Idem, p. 817. 
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  Evidentemente a teologia ligada ao arrependimento ou à contrição, frisando seu vínculo 

inerente com a confissão, não era nova ao tempo de Montaigne, mas vinha sendo reafirmada com 

uma insistência não igualada até então pela Igreja tridentina (Delumeau, 1991, p. 91). Os teólogos 

de Trento reificam a obrigatoriedade da confissão privada anual estabelecida pelo Concílio de 

Latrão de 1215, e o poder dos sacerdotes de reter e perdoar os pecados, legados por Cristo “como 

vigários seus, como presidentes e juízes a quem devem ser confiados todos os pecados mortais, 

em que os fiéis houverem caído” (Sessão XIV.5.899). A contrição define-se assim como “dor da 

alma e detestação do pecado cometido com o propósito de não tornar a pecar”, sendo o primeiro 

ato do homem que cai depois do Batismo habilitando-o à recuperação da Graça perdida, fazendo-

se seguir pela confissão e pela satisfação dos pecados. A contrição encerra assim não somente a 

pia dor da alma em ódio da vida pregressa, mas também “o deixar de pecar e o propósito, bem 

como o começo de uma nova vida” (Sessão XIV.4.897).   

A associação intrínseca entre a dor da alma e a esperança de reformar-se, que bem dispõe 

o penitente a receber os sacramentos da Igreja, está nas bases de um lugar comum da Teologia 

moral e sacramental medieva acerca da contrição. Ele enfatiza seu caráter voluntário, destacando-

a mais por suas qualidades morais do que por seu conteúdo emocional, como “tristeza pelos 

pecados voluntariamente assumida com a intenção de confessar-se e cumprir a satisfação”, 

segundo um dos mais influentes manuais de confessores entre os séculos XIV e XVI, o Manipulus 

Curatorum de Guido de Monterocherii. O pregador dominicano Santo Antonino insiste por sua 

vez em seu Confessionale que a contrição difere do desespero de um sentimento de culpa 

irremissível, consistindo bem mais na ativação desta livre disposição de emendar-se (Tentler, 

1977, p. 354). Em suma, quanto mais identificada ao desejo de corrigir-se mediante a confissão 

sacramental, mais a contrição da alma favorece o fortalecimento da Igreja e a imposição de sua 

autoridade sobre os fiéis. 

A doutrina tridentina reforça, deste modo, uma tendência já dominante do pensamento 

sobre a penitência que prevalecera na Idade Média sobre a corrente “contricionista” originada nos 

meios monásticos entre os séculos IX e XI, deslocando os debates sobre a Justificação das 

penalidades externas e do regime penitencial público praticado até então pela Igreja, para a 

experiência interior da alma contrita. Santo Anselmo, Abelardo e Hugo de São Vitor dão assim 

muito mais importância à autenticidade da contrição do pecador, de sua consciência e de suas 

intenções, para propiciar o perdão do que ao cumprimento das punições impostas pelo sacerdote 

(Tentler, 1977, p.257). Os teólogos de Trento repudiam como ímpia tal crença e em consonância 

com a teologia escolástica, advertem que a dor da contrição jamais basta sozinha para reconciliar 

o homem com Deus sem o diligente exame de consciência perante os vigários legados por Cristo: 

“não se deve atribuir esta reconciliação à contrição somente, independente do desejo de receber 

o sacramento que aliás está contido nela” (Sessão XIV.4. 898). A eficácia do sacramento da 
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penitência, conforme a declara o Concílio de Trento, deriva de sua própria operação – ex opere 

operato – e não da qualidade da contrição ou dos “trabalhos” do penitente – ex opere operantis; 

ela reside por inteiro em sua forma, nas palavras “eu te absolvo” com que o padre liberta o fiel de 

sua dor (Tentler, 1977, p. 264; Sessão XIV.3.896).  

Em Du Repentir, em suma, ao negligenciar a confissão, Montaigne reage a esta autoridade 

sagrada atribuída aos sacerdotes como juízes da consciência individual e mediadores do encontro 

da alma com Deus, acusando indiretamente os desígnios de dominação e controle da Igreja sobre 

a vida dos fiéis. Afinal, nos diz Montaigne jamais poderia esperar sua reforma interna pela 

submissão à disciplina da Igreja, mas somente como um evento sobrenatural operado pela 

intervenção miraculosa da Graça no mais profundo de seu ser: “Não reconheço arrependimento 

superficial, mediano e formal. É preciso que ele me toque em todas as partes antes que o chame 

assim e que atenaze minhas entranhas e aflija-as tão profundamente quanto Deus me vê, e tão 

globalmente”17.  

 

Objetivo 

 

Este projeto se propõe a investigar em Du Repentir os procedimentos discursivos que 

Montaigne retoma do repertório clássico para defender sua consciência destituída de contrição, 

consoante ao seu ethos de autor de um autoretarto do “moy”, desautorizando a ordenação 

tridentina que lhe impunha a condenação do próprio pecado e sua submissão ao “tribunal da 

penitência”. Na escrita pessoal e ensaística de Montaigne não pode caber assim a ira contra si 

próprio intrínseca à contrição de Santo Agostinho nas Confissões, obra mais expressiva de 

testemunho e investigação da vida interior antes dos Essais: “recordação amarga das corrupções 

de minha alma, não por amor de si, mas por amor a Deus” (Santo Agostinho, Confissões, II.1, 

1997, p.47). A abordagem retórica do capítulo implica num posicionamento pouco trabalhado no 

campo do comentário, que nos afasta da corrente clássica que remonta a Pierre Villey, mas 

também da corrente retórica, quando esta afasta a presença de seus elementos nos Essais, do télos 

da persuasão e de seu domínio tradicional, ético e político18. Pretendemos acercarmo-nos melhor 

 
17 “Je ne cognoy pas de repentance superficielle, moyenne et de ceremonie. Il faut qu’ elle me touche de 

toutes pars avant que je la nomme ainsi, et qu’ elle me pinse mes entrailles et les aflige autant profondement 

que Dieu me voit et autant universellment.” Idem, p. 814.  
18Exemplos desta corrente interpretativa são por exemplo a obra de Terence Cave, The Cornucopian Text 

de 1979 e de Michel Beaujour, Miroirs d’ encre de 1980, impulsionada em grande medida pela renovação 

do interesse pelos estudos da retórica em vários campos de investigação dada no decorrer do século XX, 

articulada, entretanto, com preocupações novas, totalmente estranhas àquelas da retórica clássica: isto é, à 

erosão das categorias modernas de “subjetividade” e “autoria” no campo literário e do imperativo da 

objetividade no plano do discurso científico. 
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deste modo do que se destaca como um dos traços distintivos do estilo de Montaigne: seu hábito 

característico de conduzir seu leitor por caminhos indiretos, de maneira oblíqua ou “detourné”, 

mediante o uso calculado de tópicas, figuras, tropos e tipos de digressões e de insinuações. Tal 

estratégia lhe é particularmente útil em Du Repentir facilitando a afirmação de sua crítica à 

ortodoxia da Igreja do tempo, ao abrigo das censuras e condenações da Santa Sé. 

      

Metas e plano de trabalho 

 

Dentre as metas ou objetivos cuja realização progressiva cumprirá o propósito acima 

descrito, alguns concernem ao trabalho de desenvolvimento teórico da pesquisa enquanto outros 

de natureza prática, referem-se à produção material, disponibilização e difusão dos resultados: 

1. Estudo da literatura eclesiástica primária sobre a confissão privada, produzida a partir 

do estabelecimento de sua obrigatoriedade, concentrado mais particularmente nas 

“súmulas de confessor” mais difundidas na França do século XVI, a Sylvestrina do 

teólogo italiano Sylvester de Prierias e o Manipulus Curatorum de Guido de 

Monterocherii bem como nas resoluções do Concílio de Trento sobre a Justificação 

e a Penitência. Procuraremos apreender com isso a passagem de uma perspectiva 

coletiva e pública da penitência, própria da Igreja primitiva, para sua noção como 

disciplina interiorizada na alma de cada homem, fundada no exame diligente da 

consciência.  

2. Confronto analítico da literatura primária com duas sessões da bibliografia secundária 

contemporânea: a primeira relativa às reformas religiosas e a segunda concernente 

aos Essais de Montaigne, versando de um lado sobre sua religiosidade e pensamento 

moral e de outro sobre sua constituição retórica e discursiva.  

3. Redação e publicação de livro ou conjunto de artigos autorais sobre o tema.  

  

Metodologia 

 

O método de abordagem a ser aplicado sobre o capítulo consiste sobretudo na 

investigação das estratégias persuasivas, das tópicas, argumentos, figuras e tropos do arsenal 

antigo que Montaigne mobiliza para construir um arrazoado eficaz na defesa de sua causa. É 

importante notar que a construção de seu ethos se dá majoritariamente de modo oblíquo, sem 

menções diretas às prescrições da Igreja, mas mediante a amplificação da premissa que toma toda 

a primeira parte do ensaio, de origem socrático-platônica e estoica – especialmente cara a Sêneca 

- segundo a qual a dimensão interna da consciência que se observa de modo contínuo, ocupada 
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em regrar-se por dentro e em ordenar racionalmente sua conduta, está em melhores condições de 

bem avaliar o vício e a virtude do que aqueles que se guiam pelas opiniões de fora, levados pela 

ambição da glória do mundo. Tal como descritos e preceituados pela tradição, os preceitos da 

persuasão indireta permitem que um orador defenda sua causa de maneira velada ou dissimulada, 

promovendo um ‘desvio’ da ordem lógica formal da argumentação para ‘alguma virtude do dizer’, 

como é o caso das figuras e tropos19 ou mesmo afastando o discurso de sua matéria para outra 

próxima e diversa como ocorre nas digressões e insinuações20. Como sublinham Cícero e 

Quintiliano, os modos oblíquos costumam ser bastante úteis, sobretudo nas situações em que o 

orador deve conferir verossimilhança a causas que não contam de pronto com uma disposição 

favorável do auditório; que não pareçam “suficientemente honestas” aos olhos da opinião comum.    

 

 

Resultados esperados 

 

1. O projeto pretende dar um passo no sentido de restituir aos Essais de Michel de 

Montaigne suas autênticas perspectivas filosóficas perdidas de vista por grande parte da 

bibliografia sobre o tema. Sugere-se para tanto levar em consideração o carácter 

incontornável do culto humanista do ideal ciceroneano da eloquentia e a noção de 

filosofia que lhe é própria, de caráter moral, prática e política, para uma abordagem mais 

adequada das obras filosóficas e literárias do Renascimento.  Com efeito, Montaigne se 

inscreve na mesma tradição de Petrarca, Erasmo de Roterdã e Guillaume Budé, para o 

quais, eloquentia e sapientia são instâncias indissociáveis. Sendo assim, as idéias ou a 

matéria – res – de seu discurso só podem ser apreciados em seu sentido pleno articuladas 

às palavras – verba - ou ao estilo – lexis – que lhe conferem forma persuasiva.     

2. Espera-se contribuir com este projeto para o campo geral e interdisciplinar dos estudos 

sobre a formação da consciência moral em suas dimensões intelectual e afetiva, 

recuperando o esforço da literatura eclesiástica confessional da Idade Média à Contra 

Reforma, para conferir tangibilidade à dimensão introspectiva das indagações humanas 

sobre a qualidade de seus atos e intenções. Esta documentação que abrange “súmulas de 

confessores”, sermões e catecismos, procura determinar os modos do diligente exame de 

consciência e da permanente acuidade do olhar interior sobre si exigidos do coração 

contrito para uma confissão tão íntegra e circunstanciada quanto possível. 

 
19 “Quando a matéria é desviada do arrazoado simples e direto - derecta et simplici ratione - com alguma 

virtude no dizer - cum aliqua dicendi virtute deflectitur ” Quintiliano, Institutio Oratoria, IX, 3.  
20 “Inferri orationem a causa remotam.” Cicero, De Inventione, I, 97. Quintiliano, op. cit, IX, 65-66. 
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Relevância e impacto do projeto para o desenvolvimento científico, tecnológico ou de 

inovação 

 

A recuperação das discussões conceituais acerca da contrição ou arrependimento, 

associadas à noção de responsabilidade moral, de mudança de comportamento e de transformação 

pessoal pode representar um passo bastante relevante no campo da ética e de sua interação com 

outros campos disciplinares como da psicologia, da neurociência e das ciências sociais ajudando 

na elaboração de diagnósticos mais precisos acerca da natureza humana pensada no domínio 

prático de nossas relações interpessoais, bem como com o meio ambiente e de nosso bem-estar. 

Ademais, ao debruçar-se sobre a reflexão oferecida por Michel de Montaigne acerca do bem e do 

mal humano, o projeto se insere de modo inovador numa corrente bastante bem assentada na 

tradição filosófica da Antiguidade aos tempos modernos, voltada à investigação da origem do 

mal. A noção agostiniana do pecado original como ato de transgressão à Lei divina que teria 

corrompido a natureza humana, determinando sua condição decaída, marca de maneira profunda 

a cultura do Ocidente no alvorecer da modernidade entre os séculos XIV e XVIII. Ela se exprime 

na literatura laica e religiosa deste vasto período, de Dante a Lutero; no pensamento filosófico de 

Pierre Bayle, de Hugo Grotius e de Blaise Pascal. Mesmo entre autores de orientação mais 

marcadamente racionalista a sombra do pecado original se verifica. Kant, por exemplo, mostra-

se em certa medida de acordo com a perspectiva cristã de Santo Agostinho ao detectar um “mal 

radical” no homem, posto nos fundamentos de sua humanidade21. A linguagem de Montaigne, 

por sua vez, transforma de modo radical os termos desta reflexão, afastando-se das referências 

transcendentes da justiça divina e da natureza, para aplicar-se ao terreno mundano dos costumes 

consolidados no tempo, como determinantes dos comportamentos humanos ordinários. A resposta 

montaigneana à esta indagação tradicional tem muito a nos dizer neste momento de crise dos 

valores humanistas próprios ao paradigma político social-liberal, mostrando que a consciência 

moral é objeto de uma construção de natureza estrutural para a qual concorrem a reforma das 

instituições sociais e dos métodos educacionais, posto que o bem e o mal humano não possuem 

enraizamentos metafísicos incontornáveis mas resultam dos próprios modos do agir humano.                
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